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O presente trabalho é o resultado de uma pesquisa qualitativa, elaborada através do estudo de caso, com abordagem exploratório-descritiva. Traz revisão de literatura à luz da teoria do ecodesenvolvimento, tratando do PRODETUR e de outros programas de intervenção na Região da Brasiléia, que compreende Salvador e o seu entorno (Baía de Todos os Santos e Costa dos Coqueiros). Procura interpretar as relações indivíduo/natureza/qualidade de vida, na forma como este trinômio se processa naquele espaço. Para tanto, descrevem-se fatos, levanta dados, apura os efeitos das ações sobre os produtos ou atrativos ecoturísticos e aponta os mais significativos impactos. Focalizando a possível parceria para o desenvolvimento sustentado, faz consideração sobre a estrutura do atual sistema residentes-empreendimentos do cluster turístico instalado naquele espaço geográfico, constituindo o Paradoxo da Brasiléia para a Ciência da Administração do Turismo. No apanhado comparativo entre a teoria e a prática vivenciada pelos envolvidos no processo de intervenção, conclui que não houve obediência satisfatória aos preceitos para o ecodesenvolvimento, o que motivou as conseqüências identificadas no presente trabalho. Dentre estas conseqüências é possível citar a afronta aos preceitos para o Ecodesenvolvimento, a insatisfação dos residentes em vilarejos pueris como Porto Sauípe, a identificação do uso irracional dos atrativos ou produtos ecoturísticos, com variadas formas de impactos negativos, efeitos estes que invalidam a ação planejada naquela Região.
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 CAPÍTULO II

REVISÃO DE LITERATURA

Este Capítulo trata da fundamentação conceitual e teórica. Evidencias apontam que a intervenção turística na Brasiléia engloba questões populacionais e envolvem variáveis de políticas sociais, econômicas e ambientais. O tratado ecopolítico para o ecodesenvolvimento seria uma corrente para o adequado fundamento da questão, já que as teorias matemáticas e as teses liberais não se ajustam ao problema, embora ofereçam substancial apoio na investigação no eixo do turismo e meio ambiente para o desenvolvimento sustentável. Aqui, um suplemento literário abrange conceitos para a compreensão do turismo e do processo de planejamento do ecoturismo; outro oferece suporte à caracterização de produtos ou atrativos ecoturísticos; um terceiro sustenta a interpretação de impacto decorrente do ecoturismo. Uma evolução conceitual será tratada neste Capítulo.

De acordo com IGNARRA (1999), a Organização Mundial de Turismo (OMT), conceitua Turismo como sendo o deslocamento voluntário e temporário do indivíduo, em tempo de permanência superior a 24 horas, quando efetua pernoite, deixando divisas provenientes do seu gasto. Este deslocamento pode ocorrer por vários motivos, formando a classificação para turismo - cultural, religioso, aventura, negócios, desportivo, terceira idade, eventos, ecológico e outros. O motivo para o turismo não é suficiente; o viajante deverá estar influenciado pelas empresas turísticas, pelo núcleo emissor e receptor e pelo governo; também terá que dispor de renda e de tempo livre.

Para GOELDNER et al. (2002), Turismo é a soma dos fenômenos e relações oriundas da interação de turistas, empresas, governos locais e comunidades anfitriãs. Segundo eles, é um composto de atividades e setores que proporcionam viagem, incluindo empresas de transporte, hospedagem, alimentação, compras, entretenimento e outros serviços de hospitalidade. É também a soma das despesas dentro das fronteiras de um país ou local, considerando o conceito econômico.

A EMBRATUR (2003), não difere no conceito goeldneriano ao aplicar uma visão estritamente mercantilista do turismo. Para este organismo, o Turismo é um conjunto de transações, como a compra e venda de bens e serviços ao visitante.

GAUDENZI (2003) afirma que, para discorrer sobre o turismo na Bahia, não se pode omitir evolução de fatos históricos, quando ainda beirava a insipiência, inobstante o potencial físico predominante. Para ele, o pragmatismo começou com a implantação da taxa municipal de turismo em 1951 e a adoção de medidas, como a criação de organismos como o Conselho de Turismo de Salvador, Diretoria Municipal de Turismo, o Plano Municipal de Turismo, sem desdobramento, e a Superintendência de Turismo da Cidade do Salvador – SUTURSA, entre os anos de 1953 e1954. Nesta época o turismo era de baixo desempenho, com precário acesso aéreo ou rodoviário, existia maior carência de mão-de-obra e a rede hoteleira de melhor qualidade era de apenas três hotéis. Com a criação da Secretaria de Assuntos Municipais em 1966, vinculou-se a ela o Departamento de Turismo, para elaborar um plano de fomento ao turismo e supervisionar as estâncias hidrominerais.  Ao criar a BAHIATURSA em 1968, limitou-se as suas atividades à construção e ampliação de hotéis e pousadas. Esta seria a fase histórica-conceitual de turismo na Bahia.

O atual conceito do turismo baiano encontra-se atrelado ao conceito de cluster. É que o governo da Bahia vem providenciando um Cluster de Entretenimento, através da SCT, a fim de atender às necessidades dos que se deslocam. Pretende envolver os principais interessados do ramo turístico, conforme apropriado neste estudo teórico inicial. 

Segundo PORTER (2003), cluster é uma concentração geográfica de empresas e instituições que se relacionam em um setor industrial particular. No caso da Bahia, são as Zonas ou Pólos Turísticos que se fundem com interessados envolvidos e formatam a estrutura de turismo. Nesta fusão encontram-se os provedores especializados, universidades, associações empresariais, organismos governamentais e outras estruturas que darão suporte ao entretenimento, educação, informação, investigação e apoio técnico. Este conceito em turismo é inovador no Brasil e, segundo os gestores na SCT, permite, teoricamente, os seguintes agrupamentos cuja prática poderá ser conferida neste estudo:

· acesso e fornecimento de dados relativos à mão-de-obra, bens públicos, serviços e informação;

· cooperativismo que redunda em menor custo no desenvolvimento da inovação;

· rapidez na comunicação em benefício da competitividade, habilidade e incentivo à inovação; 

· possibilidade de links atualizados entre as empresas, para aceleração da inovação.

Foi estudado o Cluster Turístico da Bahia, com sede em Salvador que vem operando desde agosto de 2002. É uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), que reúne lideranças empresariais do setor turístico, cultura e entretenimento, ao lado dos organismos governamentais. O Cluster é entidade aberta direcionada para a qualidade do turismo e a sua participação é decisiva no desenvolvimento econômico do Estado. Enfatiza a quebra de paradigmas e incentiva relacionamentos para servir com benefícios mútuos. Conforme anotação preliminar, os associados do Cluster desejam pactuar no planejamento estratégico do turismo sustentado desenhado pelo Estado, mediante o balizamento teórico dos seguintes princípios:

· Promoção do turismo sustentado, baseado na preservação ecológica, geração de emprego e desenvolvimento sociocultural e econômico na região.
· Mapeamento do inter-relacionamento entre iniciativa privada e o governo, para a promoção de políticas públicas, potencialização de ações isoladas, aprimorando da cooperação e do intercâmbio de tecnologias.
· Desenvolvimento, monitoração estratégica e integração.

O Cluster visa alinhar interesses entre os associados e o setor público na Bahia em geral e em particular na Brasiléia. Neste sentido busca evitar desperdício de esforços enquanto atrai vantagens para todos. Para isso pretende oferecer:

· Posicionamento Estratégico e Planejamento de Marketing, em conjunto com as autoridades governamentais. 

· Networking através de uma rede de relacionamento criada para mudança de modelos mentais dos envolvidos, reduzindo retrabalho, dinamizando oportunidades, compartilhando e coordenando esforço. 

· Infra-estrutura e investimentos para facilitar a captação de novos equipamentos turísticos e culturais, atrair fontes alternativas fundamentais para o turismo sustentável. 

· Mobilização e articulação da sociedade, através do conhecimento das estratégias implementadas, educação da população, qualificação dos recursos humanos, incentivos a programas sinérgicos que otimizem o turismo em geral e em particular o próprio Cluster. Nesta oferta inclui a tendência a dessazonalização de calendários de eventos, tendendo unificar os eventos na Bahia, inclusive os de natureza cultural. 

Os registros elencados nesta base conceitual propiciam a busca de fundamentação para que se compreenda não apenas o estado da arte, como também a orientação para a pesquisa. Em face de indicações como preservação ecológica, turismo sustentável e conhecimento, pareceu oportuno trazer sobre o ecodesenvolvimento.

2.1 ECODESENVOLVIMENTO. 

Segundo TAYRA (2002), o conceito de ecodesenvolvimento fora lançado pelo canadense MAURICE STRONG, em 1972. Concebe que o desenvolvimento e o meio ambiente estão indissoluvelmente vinculados; devem ser tratados mediante a dinâmica do conteúdo, das modalidades e da utilização do crescimento. Concebe também três critérios fundamentais a serem obedecidos simultaneamente: equidade social, prudência ecológica e eficiência econômica. Ainda de acordo com TAYRA (2002), os preceitos do ecodesenvolvimento foram formulados em 1986, por IGNACY SACHS, autor da Teoria do Ecodesenvolvimento que estabelece como princípios básicos:

· A satisfação das necessidades básicas. 

· Solidariedade com as gerações futuras. 

· Participação da população envolvida; preservação dos recursos naturais e do meio ambiente. 

· Elaboração de um sistema social que garanta emprego, segurança social e respeito a outras culturas.
· Programas de educação.

Referindo-se ao desenvolvimento sustentável, SACHS (apud CORIOLANO, 2000) afirma que todo desarrollo digno de este nombre debe tener como objetivo la justicia social, respetando la naturaleza y buscando la eficacia económica, pero, sin que estas dos preocupaciones se conviertan en un fin en sí.

A literatura sobre turismo sustentável aponta a concretização de programas destinados à redução de impactos negativos sobre as populações em alguns países, que o fazem de modo corporativista e clientelista. Porém, programas direcionados às amarras eleitorais fundem interesses partidários e têm como conseqüências os reiterados fracassos.  Nesta sorte estão municípios com potencial ecoturístico, porém em dificuldade para a implantação de programas como o Plano Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT).

2.2 A TEORIA DO ECODESENVOLVIMENTO.

De acordo com BOEIRA (2000), a Teoria do Ecodesenvolvimento é baseada em três correntes de pensamento.  A primeira é a corrente estatocêntrica, através da qual a gestão do meio ambiente, como o ecoturismo a ser tratado neste estudo, encontra-se separada da política promocional do crescimento econômico. Focaliza caracteres normativo e técnico, através dos quais o Estado funde-se com a política, assumindo o poder para gerenciar o ecossistema. As idéias liberalizantes passaram a confluir com tal corrente, tendendo a invalidá-la, fazendo emergir a teoria da elite de poder, com destaque para as cúpulas do executivo, do mercado e das forças emergentes.

A segunda corrente é a mercadológica, através da qual o empresariado lidera as políticas da sustentabilidade. Grupo de vanguarda como o Business Council for Sustainable Development, propõe a redução de custos governamentais com a gerência ambiental e a auto-regulação empresarial. Neste caso, embora o Estado ainda exerça influência por meio das políticas setoriais, mantém parceria com o empresariado alheio ao seu dever socioambiental. Surge aqui uma elite empresarial subjacente tratada em BOEIRA (2000).

A terceira corrente é a comunitária, que surge da pressão social de natureza ambientalista, através das ONG ou terceiro setor.  Dá ênfase à política ética, defende a diversidade cultural, a vida, os direitos sociais difusos, o exercício da cidadania local, nacional, transnacional e global. É onde surgem os conceitos de espaço criados pelo voluntariado, por meio do pluralismo e em defesa democrática dos interesses coletivos, de acordo com BOEIRA (2000).

É possível que a intervenção para o ecoturismo englobe a política ambiental acima da ecologia política. Outrossim, não resta dúvida que a questão interliga aspectos transetoriais harmonizados na direção do ecodesenvolvimento, como o desenvolvimento sustentável, por exemplo. Aqui entram o combate à poluição, através de ajuste de conduta, o planejamento participativo, a economia ecossetorial, como a formação de cluster de entretenimento, objetivando a harmonia na relação homem-natureza-qualidade de vida. Como resultado, surge a visão inter, trans e multidisciplinar levada em consideração desde o diagnóstico racional, pelo planejamento participativo, desenvolvimento comunitário e até o controle das ações dos envolvidos com o ecoturismo.  Esta seria a mesma visão transmoderna perseguida pelos interessados no equilíbrio da gestão em BOEIRA (2000).

A Teoria do Ecodesenvolvimento inclui a visão sistêmica, com a qual busca paradigmas que garanta a compreensão da complexidade que envolve as suas variáveis. Nesta visão holística, o ecoturismo participativo é a correlação de força do cidadão, de sorte que a interdependência das partes complementa o conceito do todo, para o desenvolvimento social, econômico e ambiental em BOEIRA (2000).

Esta teoria focaliza estratégias para o desenvolvimento das comunidades nos processos produtivos integrados, com atenção para as potencialidades do residente. A revalorização do lugar se inicia com as atividades planejadas, enfatizando o desenvolvimento sócio cultural dos grupos, fazendo acontecer conciliação de interesses entre o desenvolvimento social e cultural. No caso em enfoque, as comunidades de vocação ecoturísticas seriam focalizadas em suas potencialidades para o seu próprio desenvolvimento em CORIOLANO (2000).

2.3 A APLICAÇÃO DA TEORIA DO ECODESENVOLVIMENTO.

De acordo com CORIOLANO (1996), a Comissão Mundial da ONU sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED), ocorrida em 1987, sob a presidência de GRO HARLEM BRUNDTLAND e MANSOUR KHALID, apresentou um documento chamado Our Common Future, mais conhecido por Relatório Brundtland. Este Relatório conclui que o desenvolvimento sustentável é o que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações satisfazerem suas próprias necessidades. Segundo o Relatório Brundtland, uma série de medidas deve ser aplicada para promover o desenvolvimento sustentável, como:

· Limitação do crescimento populacional.
· Garantia de recursos básicos (água, alimentos, energia) em longo prazo.

· Preservação da biodiversidade e dos ecossistemas.
· Diminuição do consumo de energia e desenvolvimento de tecnologia com uso de fontes energéticas renováveis.
· Aumento da produção industrial nos países não-industrializados com base em tecnologia ecologicamente adaptada.
· Controle da urbanização desordenada e integração entre campo e cidades menores.
· Atendimento das necessidades básicas de saúde, escola e moradia.

Foi com base na Teoria do Ecodesenvolvimento, que La Cumbre de la Tierra, realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992, conhecida como ECO 92, consolidou entre as nações os princípios básicos do desenvolvimento sustentável. Porém, os sistemas políticos sociais de países em desenvolvimento não vêm efetivando a construção destes benefícios, até porque essa jamais foi a sua intenção, senão veja-se a evidente discrepância dos extremos sociais desde CORIOLANO (1996). Destarte, a investigação da intervenção para o ecoturismo na Brasiléia será investigada com base na Teoria do Ecodesenvolvimento. Entra na pauta deste estudo, a interpretação histórica sobre a consistência do desenvolvimento planejado de CORIOLANO (1996), a partir do PRODETUR, centrando na estratégia de desenvolvimento sustentável em SACHS (1986), que visa à promoção da harmonia entre o homem e a natureza, através da aplicação das seguintes recomendações:

· Sistema político com efetiva participação dos cidadãos no processo de decisão.
· Sistema econômico competente para gerar excedente e conhecimentos técnicos com bases constantes e confiáveis.
· Sistema social capaz de resolver diferenças resultantes do desenvolvimento desigual.
· Sistema produtivo que preserve a base ecológica do desenvolvimento.

· Sistema tecnológico de solução alternativa. 

· Sistema administrativo baseado na flexibilidade e na autocorreção.
Os conceitos difusos poderão ser analisados, já que donativos como Cesta Básica, Vale Gás, Cartão Alimentação, Bolsa Escola e outros, seriam desnecessários se a justiça igualitária for concedida nos princípios da sustentabilidade. Tais considerações descem a este trabalho, de modo a interpretar os envolvidos na nova ordem de mudança, atrelada a um processo de planejamento para o turismo, como o PRODETUR. É possível verificar a convalidação entre a intervenção do PRODETUR e de outros programas de intervenção na Brasiléia, os princípios da Teoria do Ecodesenvolvimento, a orientação pelas medidas sugeridas no Relatório Brundtland, as prescrições conceituais e as prioridades do desenvolvimento sustentável em SACHS (1986), citadas por ARAÚJO (2001), que são:

· A satisfação das necessidades básicas da população, com educação, alimentação, saúde, lazer, etc.
· A solidariedade para com as futuras gerações, em preservar o meio ambiente que a elas será legado.
· A participação da população envolvida, na consciência de conservar o ambiente, fazendo cada um a sua parte.
·  A preservação dos recursos naturais.
· A elaboração de um sistema social que garanta o emprego, segurança social e respeito a outras culturas, com erradicação da miséria, do preconceito e do massacre às populações oprimidas.
· A efetivação dos programas educativos.

 4.3. – OS IMPACTOS DO ECOTURISMO NA BRASILÉIA.

Este tópico traz os impactos direto ou indireto do ecoturismo sobre a Brasiléia. Trata dos impactos social, econômico e ambiental. O método de estudo obedece à bibliografia conhecida nesta tarefa.
4.3 1 – Impacto social.

É possível comprovar aqui, que o ambiente geográfico no qual se processa esta investigação, vem passando por profundas transformações sociais, decorrentes do surto desenvolvimentista oriundo do turismo. Constata-se, ademais que, se por um lado, a vasta área frágil reúne rara beleza, no mesmo espaço, a miséria mescla a riqueza do cenário convidativo para a desordem social. O ecoturismo segue na contramão da sustentabilidade, conforme estudo no PRODESU (2001).

Enquanto a estatística vem apresentando desvantagem para os residentes nos vilarejos que se descaracterizam para ceder espaço para a intervenção com investimentos turísticos, os registros mostram os sítios de valor turístico, carentes de infra-estruturas fundamentais como sanitários públicos, coleta e tratamento de lixo, água potável suficiente, atendimento médico e hospitalar, segurança pública, dentre outras. A intervenção sem critério racional incentiva o desalinho da ordem social, exigindo o equilíbrio de interesses entre os grupos em dois extremos, com efeitos como o apresentado na Figura 36.  É um dos apontamentos, após estudo do gênero no PRODETUR (2001). 

Conforme elementos de pesquisa, é possível atribuir que a intervenção com ações planejadas para ecoturismo na Brasiléia,  resultou direta ou indiretamente com respostas de impactos sociais positivos e negativos, como a seguir.

· Responde negativamente quanto a educação dos residentes.

Dados oriundos da pesquisa popular dirigida pelo Jornal A TARDE, publicado em 16/11/2003, apontou uma taxa de analfabetismo de aproximadamente 45% na Vila Porto Sauípe, local tomado como referência para o presente trabalho. Não resta dúvida que a estatística elaborada pela Secretaria de Educação do Estado da Bahia é discutível, já que no seu Anuário vem apontando uma taxa de analfabetismo inferior ao constatado pela pesquisa popular (Tabela 27), com leve declínio no ano de 2001. Levantado um comparativo entre o analfabetismo na Brasiléia e na Bahia, constata-se percentual em torno de vinte por cento, de conformidade com dados da SEI (2001).

Foi possível confirmar, através de observação direta entre os residentes, que a causa principal do desequilíbrio social é o analfabetismo e toda a sua decorrência. A falta de treinamento já vinha sendo demandada desde pesquisa anterior, aprovada pelo Comitê Científico e publicada no Congresso Latino Ibero Americano de Investigação de Operações (Concepción – Chile, outubro de 2002). Reputou-se á falta de informação e ao analfabetismo crônico as vias de manipulação política dos cidadãos em validar investida dos obstrusores nas decisões planejadas (PEDRO FILHO, 2002).

TABELA 27:
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1997

1998

1999

2000

2001

A - 

BRASILÉIA

633.872

603.161

722.887

750.607

727.619

B -

BAHIA

2.792.389

2.611.088

3.089.261

3.038.896

2.898.883

C -

PARTICIPAÇÃO (%) - (A / B)

22,7

21,6

25,9

26,9

26,1

FONTE: ANUÁRIO ESTATÍSTICO DE EDUCAÇÃO / 1993

             SALVADOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/SEI, 1997-2001

DISCRIMINÇÃO


FONTE: ANUÁRIO ESTATÍSTICO DE EDUCAÇÃO.

SALVADOR SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/SEI, 1997-2001.
Apesar da indicação oficial de um índice variando entre 21% e 27% aproximadamente, referente ao analfabetismo na área levantada, pesquisa popular do Jornal A Tarde, publicada em 16/1/2003, acusa em 45% o índice de analfabetos na Região da Brasiléia. Este percentual indica um dos principais motivos do atual insucesso na intervenção através do PRODETUR.

· Responde negativamente na saúde pública.

A população residente nos municípios pesquisados reclamam da falta de atendimento médico e odontológico; crianças e adultos encontram-se expostos a doenças como tuberculose, esquistossomose, dengue e outros tipos, publicados nos boletins da Secretaria de Saúde, disponíveis na Internet através da página http://www.saude.ba.gov.br/ em registros tímidos, se comparado com o impacto da observação in loco. 

A maioria dos sítios visitados não possui assistência médica regular. O sistema de saúde é precário mesmo na grande metrópole; tanto os residentes da Capital como dos municípios do entorno recorrem ao SUS para obtenção de serviços insuficientes, o que tem levado a críticas nos jornais locais. Desde a implantação do Pólo Turístico de Sauipe, a associação de moradores da Vila referencial deste trabalho (Vila Porto Sauípe), aguarda a instalação de um Posto de saúde pública para atendimento regular dos residentes. 

· Responde negativamente a segurança pública.

A Vila Porto Sauípe, tomada como referência neste estudo, reclama da insegurança que se vem predominando do local. O Jornal A Tarde de 16/11/2003, denuncia a falta de tranqüilidade provocada por sacoleiros que se investem contra a vila; somando-se aos desempregados remanescentes das obras do Complexo de Sauípe, todas estas pessoas estranhas ao lugar, implementam a marginalidade no pacato povoado.  A falta de policiamento oferece preocupação para aqueles que desejariam continuar o seu cotidiano longe da pressão de baderneiros que recorrem nos fins de semana para usufruir da praia e dos demais atrativos.  A situação não é diferente nos demais municípios, o que vem motivando o distanciamento de turistas temerosos de envolver-se com incidentes, conforme registro do gênero obtido através de entrevista.

· Responde negativamente na taxa de desemprego.

Nos últimos anos a taxa de desemprego dos municípios situados na Brasiléia, inclusive Salvador, resultou no mesmo fenômeno; o incremento poderá ser comparado entre a Metrópole Salvador e os demais municípios.  Estudo comparado com o país não se fez possível por falta de dados estatísticos. Porém, foi localizada a taxa de desocupados do Estado de São Paulo, para uma comparação relativa (Tabela 28 ).

TABELA 28:
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INDICAÇÃO

2001

2002

A -

SALVADOR

16,3

15,1

B -

DEMAIS MUNICÍPIOS DA RMS

18,5

20,1

C -

ESTADO DE SÃO PAULO

10,6

10,5

D -

COMPARATIVO (A-C)

5,7

4,6

E -

COMPARATIVO (B-C)

7,9

9,6

FONTE: ANUÁRIO ESTATÍSTICO - SEI/BA.

             ANUÁRIO ESTATÍSTICO - IBGE.


Do quadro comparativo ora apresentado, para o ano de 2001 o incremento relativo entre o desemprego em Salvador com relação ao Estado de São Paulo é de 5,7% e os demais municípios do entorno de Salvador com relação ao mesmo Estado é de 7,9%. Para o ano de 2002, esta relação fica de 4,6% e 9,6% respectivamente. É possível ainda a demonstração gráfica dos dados registrados (Gráfico 1).
Gráfico 1

[image: image4.emf]0

5

10

15

20

25

2001 2002

BRASILÉIA, COMPARATIVO NA TAXA DEDESEMPREGO DOS ANOS 

PESQUISADOS.

SALVADOR DEMAIS MUNICÍPIOS DA RMS ESTADO DE SÃO PAULO


Fonte: SEI

O número de desempregados é significativo, já que os investimentos sociais previstos pelo PRODETUR não prognosticaram tal discrepância; muito pelo contrário, ficou estimado que se a população implementasse 10% das necessidades do Complexo de Sauipe, por exemplo, a sua renda cresceria de 0,5 Salário Mínimo para 3,0 Salários Mínimos (BAHIATURSA). A ocorrência comprova o efeito inverso, ou seja, desemprego substituindo o incremento de renda.

· Responde negativamente na organização da população. 

As favelas avançam indiscriminadamente, trazendo multivariados problemas sociais para a população residente, com reflexo negativo perante o interessado visitante (PRODESU). Conseqüências outras surgem, como a falta de abastecimento d’água potável, carência de saneamento básico, como nos municípios de São Francisco do Conde, Jandaíra, Conde e outros.

A miséria também se alarga, refletindo na cidadania dos residentes. Entrevistados se declararam desmoralizados. Registro comprova o desamparo, enquanto em muitos municípios pesquisados, quase metade da população sobrevive de doações efetuadas por entidades assistenciais ou são socorridas por Cestas Básicas, cedidas graciosamente pelo poder público.

· Responde negativamente no preparo dos residentes para a hospitalidade.

Inobstante seja a população residente constituída de indivíduos virtuosos, descontraídos e festeiros, são dados a hábitos que consideram corriqueiros. Assim, fazem suas necessidades fisiológicas em plena via pública, agredindo normas de conduta; picham os muros, danificam os equipamentos públicos (telefones, bancos de praça, pontos de ônibus, etc.), expressando desprezo pelos bens utilizáveis pelos visitantes e demais interessados; se dão á prática de “baba” em plenos jardins das cidades, destruindo o verde  que alguns municípios conseguem implantar no meio ambiente artificial.

· Responde negativamente contra o êxodo rural.

Salvador, a grande metrópole, recebe pesado contingente populacional, que poderia estar distribuído proporcionalmente entre os demais municípios do entorno. A intervenção através do PRODETUR não reverteu este gravame e, porque não integra o residente, contribui para o impacto negativo. Na Brasiléia, este inchaço resulta em bolsões de miséria que rondam aos condomínios de luxo construídos, configurando uma extensão caótica desde Salvador em direção à Costa dos Coqueiros.  É comum encontrar famílias de pedintes nos calçadões da Capital, idosos expostos à situação degradante (Figura 37), enquanto cobram providências que garantam a sua subsistência no seu local de origem.

4.3.2 – Impacto econômico.

Notas dos jornais e noticiários acusam que os visitantes esmagam os residentes, trazendo desconforto a todos. Não há como negar que nas suas malas vem também a contribuição para a formação do emprego e renda dos vilarejos que visitam.  A expectativa econômica poderá ser considerada.

Observação aponta que os empreendedores submetem-se a condições voltadas para os interesses de grupos influentes, que definem a forma sem conhecer, e impõem regras que desconhecem. Como conseqüência, as áreas de valor inestimável são exploradas para fins imobiliários, para a qualidade de vida de poucos, em detrimento do interesses da maioria da população. Como se encontram os atributos naturais oferecidos gratuitamente em comum a todos? Qual é a expressão econômica que a exploração destes atributos vem perfazendo atualmente? O fato é que, sem uma fiscalização eficiente sobre as atividades econômicas, os interessados passam a ocupar os espaços acima da capacidade de saturação com reflexo negativo sobre o ecossistema. Passam a confundir atividade econômica ecoturística com a mera exploração imobiliária; senão vejam o avanço indiscriminado das construções residenciais sobre áreas preserváveis na Brasiléia, que chamam de “área nobre do litoral baiano”, cujos panfletos do seu marketing são inseridos neste trabalho (Figuras 38 e 39), enquanto a população clama contra o desordenamento turístico (Figura 40).

	Figura 38: Exploração Imobiliária I.
	Figura 39: Exploração Imobiliária II.
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	Fonte: distribuição pública nas sinaleiras da Capital.


O ápice da questão se instaurou com a implantação de complexos hoteleiros para atender ao turismo (Figura 41), enquanto a contrapartida da sustentabilidade continua sem identificação, já que a miséria ronda os investimentos sem critérios (Figuras 42 e 43).

Outrossim, como consta no relatório do PRODESU (2001), um percentual de 37,5% da população no Município do Conde e 43,8% no Município de Jandaíra sobrevivem de Cesta Básica (Tabela 29), porquanto proibida de caçar e desprovidas da equipagem para a pesca na região. Jornal A Tarde de 16/11/2003 divulgou resultado de pesquisa que efetuou na Brasiléia, dando conta de que aproximadamente 56% da população residente não possui rendimento e que 23% dos indivíduos ganham menos de um Salário Mínimo. Porém, quando em visita aos referidos locais, contatou-se a riqueza para um cenário ecoturistico sustentável. Um novo ordenamento econômico seria proposta significativa para reverter o quadro de municípios como estes, encorajando os micro e pequenos empresários a trazerem a sua contribuição para a sinergia do turismo rentável.

TABELA 29: Composição de Renda na Brasiléia.
[image: image7.wmf]
FONTE: PRODESU (2001).
Dados levantados indicam que os novos empreendimentos que surgem em regiões tradicionalmente ecoturísticas, como na Brasiléia são, na maioria, de grande porte. Por isso tende a esfacelar os negócios dos micro e pequenos empreendedores. Não poderia ser diferente, salvo quando estes negócios surgem como apoio satélite a outros empreendimentos. Não há porque os micro e 
pequenos empresários vir a competir com os complexos instalados, senão trazer a sua parcela para a formatação de uma rede de entrega de matéria prima, serviços de apoio e de fornecimentos diversos, completando uma cadeia produtiva na  Brasiléia. Porque não ofereceu reconfiguração na geração de emprego e renda suficiente, o impacto econômico negativo se aflorou na Brasiléia após o PRODETUR.

Impactos econômicos positivos são emergentes neste estudo. Constatou-se, ainda, que a atividade agropastoril tem atraído número crescente de ecoturistas. A BAHIATURSA cadastrou 30 propriedades que recebem turistas para o entretenimento com a realidade agrícola, sua forma de vida, cenários bucólicos e rotina simples. Não há como negar que este tipo de motivador incrementa a conservação ambiental e permite a troca de informação, elevando, cada vez mais, a consciência preservacionista. Estas iniciativas, discutidas também entre produtores agropastorís sediados nos vales dos rios São Francisco e Parnaíba, impulsiona multiplicador para adicionar em seus empreendimentos a atividade ecoturística (BAHIA, 2001).

A BAHITURSA ofereceu dados econômicos oriundos de fontes confiáveis, como o Centro de Estudos do Turismo Brasileiro. Ali o turismo é a maior indústria privada do globo, movimentando no Brasil US$ 45 bilhões anuais, 8% do PIB em 2002, com reflexo em 52 setores; é responsável por 6 milhões de empregos. Estima-se que alcance 12% do PIB até o ano 2005, quando movimentará 660 milhões de pessoas. A participação do turismo na Brasiléia é de 58,55% e o ecoturismo cresce na ordem de 20% ao ano. Esta apropriação desencadeia expectativa, uma vez que os povos buscam o exótico e espaços a serem descobertos, oportunidade em que encontrarão o patrimônio natural para desfrute e novas conquistas (BAHIATURSA, 2000). Foi ainda observada a conexão com o turismo de negócio.

A implantação de pólos como o petroquímico e automotivo, na RMS, de informática no município de Ilhéus, ao sul do Estado e de indústria de base no Centro Industrial de Subaé, no município de Feira de Santana, comprova tal observação. Não existe dúvida de que é possível também a concepção de desenho promissor para a Indústria Ecoturística. As relações internacionais decorrentes do seu espaço exportador colocaram o meio ambiente como destaque para a produção do turismo em geral e em particular o ecoturismo. Centenas de resortes, hotéis e demais estruturas começam a dar forma a uma possível captação de divisas. 
A utilização sustentada do meio ambiente certamente confirmará, em futuro muito próximo, o maior peso na economia do Estado, em função do fluxo 
de seus agregados. A sua condição de produtor periférico passará a ser, em última análise, a mesma já prevista em estudos da CEPAL para outros países (BAHIA, 2001).

Seguindo o mesmo critério de estudo, é evidenciado a predominância de impactos econômicos, tanto positivos quanto negativos, resultantes de intervenção direta ou indireta do planejamento para o ecoturismo na Brasiléia.  As respostas são trazidas a este trabalho.

· Responde positivamente ao receptivo, com a chegada de visitantes de vários países.

Estes visitantes, oriundos de diversos países do mundo, trazem na sua bagagem os recursos financeiros que implementam a economia dos municípios situados na Brasiléia. A receita gerada pela estada destes ecoturistas é expressiva para a sustentação das atividades públicas, além de provocar uma sinergia direcionada para o progresso do comércio local e entre os prestadores de serviços em geral (BAHIATURSA, 2000).

· Responde positivamente ao fluxo de riquezas.

Não há como negar que o movimento de navios e mercadorias nos portos (Tabela 30), bem como nos aeroportos (Tabela 31), indica o interesse dos visitantes turistas ou não, para com as riquezas e atrativos da Brasiléia. Esta movimentação notifica para a vantagem dos negócios em uma região de expressiva representação ecoturística (SEI, 2003). 

TABELA 30

[image: image8.emf]MOVIMENTO DE NAVIOS E MERCADORIAS - BAHIA

1995/2002

NAVIOS EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO

(UN) (T) (T)

1995 1.967 6.405.626 9.538.919

1996 1.915 6.228.290 10.701.508

1997 1.887 6.489.348 11.412.321

1998 1.924 8.008.857 12.720.419

1999 1.919 7.924.404 13.844.569

2000 2.014 8.517.950 12.584.796

2001 2.061 8.521.233 14.785.528

2002 2.155 9.262.640 14.769.844

FONTE: CODEBA

              ANUÁRIO ESTATÍSTICO 2003 - SEI/BAHIA

ANO


A estada dos visitantes, em negócio na Bahia, pesam sobre a efetivação do turismo em geral, e em particular o ecoturismo na Brasiléia. O expressivo número de navios, o volume nas exportações e importações, refletem o interesse de empreendedores em gerar negócio na Região. Conceitos cepalinos já vinham sustentando a afirmação do crescimento na circularidade dos negócios na direção do turismo sustentável. O fluxo de passageiros nos aeroportos na Bahia, vem sendo crescente e dinâmico (Gráficos 2 a 4); demonstra que o visitante vem preferindo a Bahia, gerando riquezas para a Região.

TABELA 31:

[image: image9.wmf]EMBARCADO

DESEMBARCADO

EMBARCADA

DESEMBARCADA

EMBARCADO

DESEMBARCADO

1995

833.944

855.995

7.245.493

13.684.516

7.629.214

7.169.221

1996

760.561

801.341

6.845.693

12.139.414

7.503.918

6.016.730

1997

802.668

945.633

9.402.156

16.670.876

8.237.874

7.351.463

1998

973.150

1.153.098

8.586.717

15.496.267

9.327.237

8.699.796

1999

695.758

1.172.296

8.947.596

14.788.126

9.642.485

10.088.762

2000

1.072.933

1.331.096

8.449.864

11.780.355

10.457.253

10.481.182

2001

1.422.412

1.658.898

17.680.841

21.659.437

5.154.909

3.987.773

2002

1.702.674

1.906.933

26.218.703

32.339.642

2.486.925

2.013.452

FONTE: INFRAERO
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MOVIMENTO DE PASSAGEIROS, CARGAS E CORREIO NO AEROPORTO INTERNACIONAL DEPUTADO LUÍS 

EDUARDO MAGALHÃES, SALVADOR 1995 / 2002

PASSAGEIROS

CARGA (KG)

CORREIO (KG)

ANO


Gráficos 2 a 4: Movimento Passageiros, Cargas e Correios respectivamente.
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Dos que aqui chegam, anualmente, 20% dos entrevistados declararam que vieram motivados pelos atrativos naturais que conheceram através de fotografias. Portanto este é o percentual que atrai o ecoturista desejoso de contato com o meio ambiente. O movimento dos passageiros, cargas e correios mantidos no aeroporto que serve à Bahia em geral e em particular à Brasiléia, confirma um fluxo crescente e dinâmico, entre os anos de 1995 e 2002, com representação maior para o desembarque, o que significa que o visitante turista ou não, efetuou negócios com reflexo no receptivo turístico (SEI, 2003).

· Responde positivamente à geração de receita para os municípios.

Levantamento efetuado nos anos de 1997 a 1999, aponta elevação contínua, embora tímida, da Receita Corrente dos municípios situados na Brasiléia (Tabela 32). Não resta dúvida que este cenário é um resultado da participação dos setores da economia, inclusive a turística, favoráveis ao desempenho orçamentário dos tributos municipais (TCM, 2000). 

Os dados de receitas correntes municipais, oferecem destaque para a Capital Salvador, seguida dos municípios de Camaçari e São Francisco do Conde. Saliente-se que a representatividade turística recai sobre Salvador, cuja receita é reforçada pelo comércio e serviços dominantes, e Camaçari, com o reforço dos tributos provenientes do desempenho do Pólo Petroquímico ali instalado (TCM, 2000).

A exploração petrolífera reporta a geração de receita para São Francisco do Conde, que sofreu um abrupto declínio no último citado ano, com representatividade inexpressiva para o turismo, inobstante as suas tradições histórica e cultural, relevantes para o turismo em geral e o ecoturismo em particular.  Quanto ao Município de Jandaíra, predomina-se uma defasagem de dados já que somente após o PRODETUR este lugar passou a figurar nas estatísticas oficiais; porém haverá de ser salientado a estética do meio ambiente ali predominante e a APA de Mangue Seco, listados como expressivos produtos ecoturísticos da Brasiléia. 

Os Municípios de Entre Rios, Mata de São João e Salinas da Margarida, considerados como point da Brasiléia, tiveram a sua receita dobrada até o terceiro ano elencado. O Município de Itaparica triplicou a sua receita; é ali onde está situado o Club Med, pioneiro em sofisticação ecoturística no Nordeste. 

TABELA 32:

[image: image11.wmf]BRASILÉIA, RECEITAS CORRENTES POR MUNICÍPIOS, 1997-1999.

MUNICÍPIOS

1997

1998

1999

CACHOEIRA

3.410

4.943

5.550

CAMAÇARI

130.522

132.936

143.640

CONDE

2.391

3.374

3.743

ENTRE RIOS

5.924

8.794

11.521

ESPLANADA

5.057

7.371

8.693

ITAPARICA

2.896

4.561

6.623

JAGUARIPE

2.161

2.948

3.418

JANDAÍRA

0

1.777

0

LAURO DE FREITAS

27.184

41.224

41.518

MADRE DE DEUS

26.512

26.446

22.639

MARAGOGIPE

3.896

6.365

5.615

MATA DE SÃO JOÃO

5.827

9.387

10.776

NAZARÉ

4.841

5.678

5.692

SALINAS DAS MARGARIDAS

1.523

2.210

3.257

SALVADOR

578.466

643.424

650.782

SANTO AMARO

9.205

11.754

13.739

SÃO FÉLIX

2.232

3.046

3.474

SÃO FRANCISCO DO CONDE

59.225

57.836

37.842

SAUBARA

1.848

2.603

2.927

VERA CRUZ

6.181

7.710

9.655

TOTAL BRASILÉIA:

2.504.131

3.315.596

3.537.117

FONTE: TCM - INFORMAÇÕES MUNICIPAIS 1999 - ANO IV, Nº 4.


· Reponde positivamente à implementação de obras civis.

Diversas obras de infra e superestrutura vem sendo implementadas com o advento do PROTEDUR. São obras de modernização, restauração e de melhoria que refletem na qualidade da atividade do turismo em geral; são representativas para o ecoturismo na Brasiléia, já que possibilita acesso, abastecimento e outros interesses dos residentes e visitantes. Resultam em abertura de novas vagas de emprego, geram renda para os municípios onde tais obras são implementadas, enquanto supre os cofres municipais com a tributação pelas obras faturadas. As obras do Programa Baía Azul, restauração do Centro Histórico de Salvador, modernização e ampliação do Aeroporto Internacional Luiz Eduardo Magalhães,  construção da Linha Verde (BA-099) e da Estrada do Coco, instalação do Complexo de Sauípe dentre outras, significaram benefícios fundamentais para o ecoturismo na Brasiléia.

· Responde negativamente à plano alternativo para o turismo em geral e em particular o ecoturismo.

Os atentados de 11 de Setembro de 2001, que se abateram sobre os Estados Unidos da América, motivaram a quebra de importantes operadoras do turismo mundial. Como conseqüência, a economia turística de países como o Brasil, ficou severamente estagnado. No particular da Brasiléia, o risco de quebra se fez maior, haja vista a sua insipiência com a recém implantação do Complexo Hoteleiro de Sauípe. Entretanto, a inexistência de um plano estratégico alternativo contribuiu para o sensível declínio do turismo formal na Brasiléia. A intervenção não proveu um “plano B”.

· Responde negativamente ao implemento de novas empresas.
Analisando o número de empresas constituídas na Bahia, entre 1995 e 2002, constata-se que as prestadoras de serviços ocupam a segunda classificação na ordem, superada apenas pelo número das empresas de comércio varejista (Tabela 33). 

TABELA 33

[image: image12.emf]EMPESAS CONSTITUÍDAS POR ATIVIDADE ECONÔMICA NA BAHIA

1995 / 2001

ATIVIDADES 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002

TOTAL DO ESTADO 26.159 24.356 32.147 30.261 31.697 30.228 31.833 29.514

AGROPECUÁRIA 225 139 184 104 92 85 164 153

EXTRAÇÃO VEGETAL 28 23 31 8 9 14 17 13

PESCA E AQUICULTURA 0 0 3 3 6 1 6 22

INDÚSTRIA EXTRATIVA 63 43 75 50 63 42 78 102

IND. DE TRANSFORMAÇÃO 2.159 1.959 2.238 1.875 1.808 1.338 2.096 1.650

CONSTRUÇÃO CIVIL 715 695 1.178 1.204 949 790 1.310 868

COMÉRCIO VAREJISTA 13.355 13.212 16.263 15.219 16.314 14.405 15.768 15.030

COMÉRCIO ATACADISTA 819 688 1.205 1.119 1.221 1.111 1.188 1.458

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 212 219 266 244 245 310 456 220

TRANSPORTES 443 460 837 996 655 562 979 872

COMUNICAÇÃO 62 58 82 74 118 61 111 80

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 7.119 5.969 8.697 8.327 8.210 7.144 8.375 7.943

ENSINO 543 549 511 491 450 369 474 497

OUTRAS ATIVIDADES 421 342 577 547 1.557 3.996 811 606

FONTE: JUCEB/SIARCO
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Dentre as prestadoras de serviços, encontram-se os hotéis, resortes, pousadas, restaurantes, bares, cafés, quituterias, pizarias, sorveterias e cinemas à disposição dos residentes e visitante. Outrossim, não resta dúvida da influência que o comércio atacadista exerce no abastecimento de complexos hoteleiros, como o Complexo de Sauipe, por exemplo. Ambas segmentações empresariais oferecem reposta à intervenção do planejamento turístico. A retração no número de empresas constituídas nestes segmentos pode representar impacto negativo da intervenção, isso em decorrência da expectativa dos empresários nos diversos ramos (SEI, 2003). 

Portanto, considerando tais reflexões, a resposta é negativa com referência ao implemento de novas empresas. No geral, ocorreu no ano de 2002 pesquisado (Gráfico 5), um surto de retração de novas empresas. Analisando o gráfico referente ao percentual representativo do número de empresas constituídas por atividade econômica na Bahia, seria possível ponderar algumas evidências.

Gráfico 5
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FONTE: SEI (2003).

Primeiro, destaque para aquelas do ramo de pesca e aquicultura; inobstante representar maior percentual de crescimento, contribuindo significativamente para o suprimento de complexos hoteleiros, a sua magnitude se processa com relação a piscicultura em cativeiro, na região do São Francisco. A informação é oriunda dos próprios pescadores residentes nos vilarejos da Brasiléia (Figura 44), que condenam a falta de apoio para a pesca artesanal, inexistência de incentivo às cooperativas pesqueiras e abandono da atividade pelo poder público. Segundo, a atividade da indústria artesanal não foi listada no levantamento oficial. Inobstante, a atividade de produção artesanal ressurge na Brasiléia com impacto, como fonte de desenvolvimento local (Figura 45), gozando de apoio do Instituto de Hospitalidade. Terceiro, a observação sobre o surgimento de novas empresas de ensino; de fato, a abertura para novas Faculdades de Turismo, por exemplo, vem saturando o mercado de formação de mão-de-obra para este setor; ademais, o caráter exclusivamente empresarial das Instituições de Ensino, vem sobrepondo o de pesquisa; os currículos acadêmicos em Cursos de Turismo, expõem a carência de profunda revisão, de modo a atender um mínimo de exigência do mercado e evite a importação destes profissionais para atender empreendimentos na Brasiléia. Com referência às empresas de ensino, registre-se o considerável número de cursos de turismo e hotelaria empreendidos na Bahia, em apoio à formação de mão-de-obra especializada, embora reconheçam-se a carência das instituições superiores em promover a qualificação no nível exigido para certificação em padrão internacional exigida na Brasiléia.

· Responde negativamente à mão-de-obra no nível estratégico.

As evidências apontam que a maioria dos indivíduos em cargos diretivos dos resortes e hotéis importantes, estabelecidos na Bahia e em particular na Brasiléia, são ocupados por profissionais oriundos de outros estados ou países. O fato provoca descompasso na absorção da mão-de-obra elaborada na Bahia, enquanto exclui o prestigio dos turismólogos formados em Faculdades locais. Outrossim, checando Curricula pedagógicos, constata-se a necessidade de adequação às necessidades no perfil mínimo – poucos incluem disciplinas de ecoturismo e desenvolvimento sustentável. 

Inobstante o funcionamento do FEAT – Fórum dos Cursos de Turismo, agregando os estabelecimentos de ensino superior, é predominante a insipiência de conceitos estratégico; a maioria dos cursos para a formação superior em turismo, estão sob a liderança de coordenadores pueris, que padecem do perfil técnico-científico ideal – raros detém mestrado em Turismo. Exceção para duas Faculdades levantadas – FACTUR e FIB (Figura 46); a primeira é referência no país e a segunda se impõe como a grande solução para a qualidade de mão-de-obra em turismo; ambas poderiam ser trazidas pelo PRODETUR para, em parceria, reverter o impacto negativo ora tratado; porém nenhum doutor na área foi localizado durante este trabalho, enquanto a especialização permanece sob a ótica meramente conceitual.  Soma-se ao fato, a absoluta carência de pesquisa no ramo, tanto na graduação como na pós-graduação.  Toda esta realidade que leva à importação de profissionais competentes para a tarefa na Brasiléia. Portanto, este quesito aponta para um confronto aos princípios da elaboração de sistema social em SACH (1986); tal impacto negativo tem como conseqüência os efeitos apropriados neste tópico.

Figura 46: Sede da FIB em Salvador.
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Fonte: INTERNET, página http://www.fib.br/

4.3.3 – Impacto ambiental.

Neste tópico serão estudados os impactos ambientais apropriados neste trabalho. Primeiro, os impactos positivos e a sua influência para o sucesso do ecoturismo na Brasiléia. Depois, os impactos negativos e seus efeitos sobre o turismo sustentado. Prosseguindo o mesmo critério de estudo é evidenciado a predominância de impactos ambientais, tanto positivos quanto negativos; são resultantes de intervenção direta ou indireta do planejamento para o investimento em ecoturismo na Brasiléia.  As respostas são igualmente trazidas a este trabalho. 

· Responde positivamente ao surgimento de áreas de preservação.

Conforme informação colhida junto à Superintendência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis na Bahia, três Parques Nacionais - o Parque do Descobrimento, o Parque do Pau Brasil e o de Abrolhos constituem novos destinos que podem ser visitados pelos amantes da natureza, que encontram no ecoturismo os atrativos para o seu entretenimento. O Ministério do Meio Ambiente vem consolidando a implantação de mais dois Parques, que são o Parque Nacional da Chapada Diamantina e o Parque Nacional do Monte Pascoal; estes se estendem sobre consideráveis áreas preservadas que, na perspectiva do presente estudo, podem ser destinadas à configuração do espaço industrial do ecoturismo. Até a conclusão desta pesquisa, foram somados mais nove parques estaduais e sete municipais e ainda cinco reservas florestais, sendo duas federais, duas municipais e uma estadual; são ainda incluídas neste levantamento duas estações ecológicas e oito reservas florestais particulares. 

Registros obtidos junto à Secretaria do Turismo/SUDETUR, a área total utilizável para fins ecoturísticos é de 24.056 km2 na Bahia, e 9.751,8 na Brasiléia. Representa o dobro da área protegida de Costa Rica, país de referência internacional na atividade ecoturística. 

Autoridades do Centro de Recursos Ambientais - CRA, informaram que até o ano de 2000 foram implantadas 25 Áreas de Proteção Ambiental, sendo 22 instituídas por decreto estadual e 3 por decretos municipais. A inovação de estradas em áreas preservadas, como as de Livramento-Rio de Contas, a Ilhéus-Itacaré e a Porto Seguro-Trancoso, obedecendo aos critérios ambientalistas permitem a chegada aos diversos sítios naturais localizados no Estado. Na Brasiléia existem dezenas de APA, onde o Poder Público vem desenvolvendo esforço para manter  nos padrões previstos na norma aceitável, oferecendo aos visitantes a oportunidade de conhecer áreas exóticas, plantas, pássaros e outros animais raros, além da beleza natural existente no circuito de Salvador e Entorno.

· Responde negativamente à consciência ecológica das autoridades municipais na maioria dos municípios da Brasiléia.

Os municípios de Salvador, Lauro de Freitas, Camaçari e Dias D´Ávila vêm passando por uma considerável cobertura verde. Belas praças têm sido edificadas, todas com tratamento paisagístico, exibindo cenário exemplar para os que visitam estes sítios turísticos. O meio ambiente artificial nestes espaços tem sido tratado com respeito à ecologia, com providências que atestam decisões positivas das autoridades e lideranças locais, em comprometimento com a natureza pura.  São municípios situados no eixo da grande metrópole. Ênfase deve ser dada ao nível de consciência ecológica das autoridades do município de Salvador; vêm restaurando as principais praças da Capital, contribuindo para a valorização cênica do seu traçado, associando ao encanto da Baía de Todos os Santos. Nestes últimos dois anos, a metrópole vem passando por uma transformação ímpar, graças à dinâmica das obras ambientalistas, implemento este que não foi experimentado por nenhuma outra capital do nordeste brasileiro. Inobstante, resta a pendência em instaurar outras ações que completariam a excelência ecológica em Salvador e demais municípios do entorno, como água tratada, esgotamento sanitário e a questão do lixo. Este tratamento diferenciado oferecido à Capital deveria se estender a todos os demais espaços que recebem visitantes, o que não vem ocorrendo. Conforme estudo do gênero, os demais municípios da Brasiléia continuam sem qualquer tratamento que justifique consciência ecológica por parte das lideranças locais.

· Responde negativamente ao tratamento de lixo, detritos e saneamento.

Apesar dos esforços desenvolvidos pela CONDER para resolver o problema de tratamento e reciclagem do lixo, este continua sendo um agravante para a imagem oferecida ao visitante ecoturista, na maioria dos municípios situados na Brasiléia.  O acúmulo de detritos está trazendo vetores perigosos; o mau odor e chorume prejudicam o aspecto ambiental de municípios de vocação turística, enquanto as doenças decorrentes passam a ser uma constante preocupação para todos os interessados no turismo sustentável na Brasiléia.  Registram-se obras de saneamento insipientes desde a Capital, com esgotos correndo a céu aberto nas principais vias da Cidade, dejetos canalizados para a Baía de Todos os Santos (Figura 47) e a ocorrência de constantes publicações em jornais dando conta de esgotos atirados em áreas preserváveis (Figura 48).

· Responde negativamente ao rearranjo da população residente em Salvador.
Pesquisa em trabalhos técnicos e outros relatórios junto a diversos organismos como a CONDER e SEMAD, fez possível compreender melhor o rearranjo da população residente em Salvador. Exceto os bairros estendidos sobre a Bacia do Jaguaribe, como Patamares, Piatã, Itapuã e Bairro da Paz, os demais constituem o chamado miolo de Salvador. Estão entre a BR 324, a Avenida Paralela e o limite norte da cidade. Neste miolo ainda ocorre, “[...] concentração expressiva de população de baixa renda sem a necessária contrapartida de oferta adequada de serviços públicos e organização territorial”, conforme dados apurados na CONDER. É de ocupação da década 1970/1980 e passou a concentrar, naquela época, de 7,5% para 18,75% da população total de Salvador, sendo elevado em 1983 para 27,5% a população do miolo da cidade, quando alcançou quase quinhentos mil residentes numa área de dez mil hectares, conforme levantado junto a CONDER. No ano de 2002 esta população total de Salvador foi estimada 2,5 milhões de habitantes aproximadamente, multiplicando consideravelmente os impactos negativos.  Outrossim, porque o PRODETUR ainda não ofereceu resultado concreto dos seus objetivos (fixação do homem na terra, geração de emprego e renda para as populações em zonas de vocação turística), os residentes no entorno avançam sobre a Capital, ensejando descontrole populacional (Gráfico 6).

Gráfico 6: Representação percentual da população.
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Fonte: SEI.
Para analisar este rearranjo caótico, foi efetuada uma visita aos bairros periféricos. Esta providência possibilitou uma avaliação do que seria um tour do visitante em Salvador. Ouvidos os populares, apropriou-se vários conceitos e registros para este trabalho. Por exemplo, os conjuntos habitacionais implantados nos atualmente superpopulosos bairros de Castelo Branco, Cajazeiras, Mussurunga, Pau da Lima, Pirajá, Vale dos Lagos e Santo Inácio, são de infra-estrutura insuficiente, incrementada pela elevação da população espontânea no meio ambiente que se degrada rapidamente com a saturação da densidade nestes locais. Somando populações de outros bairros igualmente visitados, como as do Nordeste de Amaralina, Santa Cruz e Engenho Velho da Federação de um lado, e do outro lado os bairros de Alagados, Subúrbio Ferroviário, Liberdade, São Caetano, Retiro e adjacências, com os bairros de Valéria, Coutos, Águas Claras e outros, passam a pressionar novas fronteiras urbanas. Ficou constatado que os novos moradores não temem o perigo e invadem, formando mais conglomerados irregulares. Cercam os conjuntos residenciais e entremeia-se com mais outras favelas e promíscuos pardieiros, sobrepondo às áreas que foram planejadas para o turista ver e admirar.

Com os elementos tratados neste tópico dos impactos do ecoturismo na Brasiléia, já é possível confirmar que incide na região uma afronta às recomendações do Relatório da Brundtland. Comprova-se que medidas não foram tomadas para conter o viés que impede o desenvolvimento sustentável. Porque não se comprova ações direcionadas à fixação do homem em suas cidades de origem, o crescimento demográfico se alia à desordem urbana, instaurando impacto negativo no rearranjo da população residente na Capital. O agente financeiro internacional, interessado no ganho de juros anuais pelos dólares liberados, aprovou um programa elaborado por quem não comprova acervo técnico (pelo menos na Bahia), para tal empreendimento. Como resultado, eis os impactos indesejados, somados aos juros da dívida em 11% e toda conseqüência da qual a população não pode suportar. Portanto, uma auditoria sobre os apontamentos dos ajustes requeridos, poderia endereçar a possível aplicação da deep pocket doctrine.

 CONCLUSÃO

Os envolvidos no processo de intervenção ecoturístico-econômico na Brasiléia não vêm atuando sinergicamente, fato que motiva as lacunas e exigibilidades explicadas neste trabalho. A relação de sustentabilidade foi rompida quando o Ser Ambiental, sujeito passivo desta demanda, não é explorado na forma prescritiva, a considerar os confrontos que restaram diante do comparativo com a Teoria do Ecodesenvolvimento e demais conceitos tratados para o mister. Este confronto que reflete no ecoturismo tivera sua origem remota na própria gestão espacial desde a Capital Salvador, avançando de forma caótica sobre os atributos naturais dos demais Municípios na Região da Brasiléia. 

O planejamento seguiu à revelia dos princípios prescritivos identificados neste estudo. A corrida da população sobre a natureza intocada somou-se à carência de preparo dos demais envolvidos para gerenciar a utilidade dos espaços. Se por um lado, o Poder Público vem tentando fazer prevalecer a conservação ambiental, o empresariado não vem se alinhando à conduta prescrita para a sustentabilidade, senão considere o gap entre os interesses destes e os dos residentes, legítimos donos da terra. Esta ruptura desfavorece ao próprio negócio ecoturístico que passa a ser julgado pelos visitantes com considerável reserva; daí a desqualificação apontada desde a análise da intervenção exposta nesta tarefa.

O presente estudo aponta como insatisfatória esta intervenção, já que é tímido o fluxo turístico conhecido, enquanto se evidencia uma tendência à perda de atratividade ecoturística. Enquanto isso, o empresariado tende a recuar com os investimentos, a considerar o número de empreendimentos empresariais prometidos e identificados nesta trabalho; restou apenas o manifesto da intenção dos interessados. Não poderia ser diferente o comportamento de praça, como se presume da insegurança daqueles que não arriscariam oferecer serviços em um mercado turístico sujeito à perda de atratividade. 

Com relação aos produtos ecoturísticos, eis a sua utilização à revelia da sustentabilidade. Rompido o pacto conservantista, é conhecida a carência de treinamento não apenas do empresariado que vende estes produtos ou atrativos, como também do residente, ambos que aprovam através da aceitação, o assoreamento do seu patrimônio que é oferecido de forma igualitária, sem qualquer custo adicional.

Este estudo não encontrou referência a medidas que viessem a conter a desfiguração dos produtos relacionados à tradição, cultura e evento. Por exemplo, a  desazonalidade sugerida pelo Poder Público para os calendários locais agride a liberdade de exercício das manifestações do povo, deformando a tradição dos eventos populares. Não foi possível identificar na tarefa qualquer base para satisfazer intervenção como esta, salvo a busca pela maquiagem que somente prejudica a cultura popular. Embora sejam conhecidas poucas propostas nesta circularidade, não existe sinergia de apoio estrutural para fazer da tradição e cultura um bem comum a ser oferecido ao visitante. Os caboclos mateiros ou praieiros passam a acreditar que são inferiores e a se envergonhar de suas raízes, posto que são inconscientes dos valores da sua manifestação. Eles passam a abandonar os seus espaços e seguem para outros sítios em busca de oportunidade e termina por promover o inchaço das periferias na metrópole. Foram identificados sítios históricos abandonados, desprovidos de serviços essenciais; ali o desemprego mescla a potencialidade apontada nos vilarejos. Enquanto a perspectiva é intervir para o progresso, as sintomações são apontadas como negativas, quer na ordem social, econômica ou ambiental. 

O estudo encontrou um analfabetismo entre 25% e 26% nos anos de 1999 a 2001 na Região da Brasiléia, períodos do ápice do PRODETUR na economia regional. Neste mesmo período, apenas a Capital Salvador conseguiu bloquear o avanço do desemprego; nos demais municípios da Região Metropolitana de Salvador foi entre 18,5% e 20,1% a variação do índice de desempregados; significa que, no mesmo período, algo em torno de 1/5 da população encontrava-se sem renda na Brasiléia, como se depreende na Tabela 28 constante deste trabalho. A falta de renda enseja a desnutrição com as doenças decorrentes, além de agravar a violência na região estudada, amedrontando o visitante. Um turista entrevistado afirmou que lhes recomendaram não se afastar do local onde se hospedava no Complexo de Sauípe, como forma de evitar um assalto ou constrangimento desta ordem.

A falta de uma política para a fixação do residente enseja outros impactos negativos. E a circularidade oriunda da desorganização populacional e a obstrução dos meios palpáveis para preparar estes excedentes sociais terminam por prejudicar decisivamente o ecoturismo. O Paradoxo da Brasiléia resulta no desestimulo das próprias autoridades em, reconhecendo os equívocos cometidos na intervenção, buscarem a recondução do processo retomando com padrões aceitáveis.

O paradoxo dos impactos econômicos também ficou demonstrado nesta tarefa. Encontra-se entre o meio termo da exploração dos espaços objetivando um turismo internacional de elite e a exclusão dos beneficiários residentes. A novidade neste aspecto é endereçada à perda de oportunidade. Por um lado, está a ausência de capilaridade dos envolvidos no processo e, por outro lado, a falta de estratégia dos responsáveis pelas ações efetivas para o turismo em geral e em particular o ecoturismo. Tanto que a expansão imobiliária residencial ou hoteleira restou bem mais atraente do que os próprios idealizadores para a indústria turística pretendida no PRODETUR para a Região. O descompasso redundou no inevitável comprometimento das áreas naturais, com uma intervenção forçada por circunstância duvidosa de fazer prevalecer o turismo contra a favelização na Região. Os planos chegaram primeiro, com todas as falhas estruturais. Esta realidade passa a ser uma circunstância ordinária, sem registros sistematizados, como se pretendesse o esquecimento na relação causa-efeito ao longo de um histórico.

Nas vias do levantamento baseado na radiografia social resultante do econômico, constata-se alguns agregados conhecidos, como as fazendas turísticas, que trazem vantagem para o produto interno bruto na Região. Mesmo assim, o aquecimento turístico não justificou a intervenção promovida, uma vez que o quadro do fluxo conhecido neste estudo continuou no mesmo nível. Portanto, o peso dos fatores econômicos positivos não sobrepõe o fardo de riscos eminentes de possível falência do Setor Ecoturístico na Bahia. Todos estes fatos ajudam a compreender a origem das construções de quinta categoria implantadas na orla da Brasiléia. Ademais, é comprovada a insipiência estratégica para a inovação almejada no PRODETUR. O descaso para com a pesquisa sócio-econômica junto a centros universitários da Região, sinaliza para um futuro incerto. Nesta sorte, os investidores passam a abandonar o front justo no momento em que se defenestra a realidade crítica de insucesso com a intervenção. Somente a total reformulação destes programas intervencionistas pareceu capaz de reverter o colapso no setor turístico em geral e, em particular, o ecoturismo na Brasiléia.

O Paradoxo da Brasiléia aponta possível êxito para a tímida captação de visitantes, como se eles estivessem interessados muito mais no testemunho de como poderia ser um ecoturismo de qualidade. Identificou-se fluxo na circulação de riqueza e acúmulo no volume de receita arrecadada pelos municípios da Região. Inobstante a intervenção tenha implementado significativas obras civis para a melhoria turística, o avanço para o progresso continua bloqueado pela falta de estratégia, tendo o setor perdido oportunidades como aquela decorrente dos atentados de 11 de Setembro nos Estados Unidos da América, que poderia render transferência de rota para o Brasil e, em particular, para a Brasiléia. Também se ressente o declínio do surgimento de novas empresas, o que é inadmissível após o investimento no porte do PRODETUR. Outrossim, não resta dúvida de que foi a carência de mão-de-obra em nível estratégico que fez convergir a ineficácia econômica após a intervenção estudada. Como os técnicos do ramo foram identificados como simples treinees, é provável que no futuro não muito distante e após os embates experimentados, venha a ocorrer um juízo valorativo entre os profissionais do ramo, que aproveitarão a turbulência para firmar uma indústria e consolidar um complexo turístico com modelo próprio.

Com relação aos impactos ambientais, o Paradoxo da Brasiléia ainda aponta espaço suficiente para um ecoturismo aceitável. As áreas de preservação inscritas correspondem ao dobro do espaço natural em Costa Rica, país de referência no ramo ecoturístico. Porém, ficou clara a carência de gestão espacial em todos os municípios focalizados. Salvador e alguns Municípios próximos estão em vantagem na relação ambiental; entretanto, a maioria nos Municípios da Região sofre com a questão de lixo, detrito e seus vetores, rearranjo desordenado da população e outros desajustes identificados nesta tarefa. O êxodo rural para Salvador motiva esvaziamento nas demais localidades pressionando a qualidade de vida que os residentes na Metrópole e os visitantes gostariam de usufruir na Velha Capital.

Conclui-se desta forma este trabalho, com os objetivos propostos atingidos suficientemente. Ficou claro que a intervenção através do PRODETUR e outros planos na Brasiléia, vem beneficiando apenas a uma minoria ligada a elite imobiliária e hoteleira. Quanto aos residentes, continuam no aguardo da sua parcela no negócio, o que gera insatisfação e conflito de interesses, além dos reflexos conhecidos nesta tarefa. Resta a expectativa de haver contribuído para a reflexão quanto à intervenção para o turismo em geral e em particular o ecoturismo em espaços que guardem similaridades de problemas com os da Brasiléia. As recomendações serão transferidas para as considerações decorrentes do espírito conservantista e preservacionista dos que aprovam o ecodesenvolvimento; isso após conhecerem a extensão deste trabalho e haverem comparado os pressupostos inicialmente lançados.


















